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IMPUGNAÇÃO DE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 
Marcia Cristina Almirão Portais e Confecções, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 39.903.214/0001-03, com sede na Rua Leila Diniz,269 , 
telefone (41) 3016-2240, na cidade de Pinhais, estado de Paraná, por seu representante 
legal infra assinado, tempestivamente, vem, com fulcro no art. 24 do Decreto Federal nº 
10.024/19, à presença de Vossa Senhoria, a fim de impetrar a devida 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
apresentando no articulado as razões de sua irresignação.  

 
I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 
O respeitável julgamento da impugnação administrativa aqui apresentada recai 

neste momento para sua responsabilidade, o qual a IMPUGNANTE confia na lisura, na 
isonomia e na imparcialidade a ser praticada no julgamento em questão evitando assim 
a busca pelo Poder Judiciário para a devida apreciação deste Processo Administrativo 
onde a todo o momento demonstramos nosso Direito Liquido e Certo e cumprimento 
pleno de todas as exigências do presente processo de licitação. 

 
II – DOS FATOS E DO DIREITO DA IMPUGNAÇÃO 

 
De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras 

condições de participação, que as licitantes deveriam ENTREGAR O PRODUTO NO 
PRAZO DE 15 DIAS, conforme item n° 9.3 – Termo de Referência, ressalto ainda a 
cláusula 19.2.3 - Termo de Referência, onde se PREVÊ A APRESENTAÇÃO DA 
AMOSTRA porém não se obtém maiores informações para a entrega da mesma ao 
decorrer de todo o edital. 
   Como se sabe, no pregão eletrônico, participam licitantes de todo o Brasil. Ocorre 
que a referida exigência da entrega do objeto em um curto prazo de 15 dias fere os 
princípios da igualdade, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade e o 
princípio da isonomia, restringindo e frustrando o caráter competitivo da referida 
licitação, visto que o mercado de uniformes necessita de 30 dias para confecção do 
objeto e 10 dias para amostra. A empresa IMPUGNANTE tem sua sede localizada em 
Estado diverso da sede do órgão licitante, sendo impossível a entrega do objeto em 
tão curto espaço de tempo. O prazo de entrega de 15 dias para o objeto, somente 
favorece empresas sediadas em cidades próximas a sede da licitante, eliminando o 
caráter competitivo, e a igualdade, estabelecido pelo processo de Pregão Eletrônico.  

 



A conduta vai contra a Lei 8.666/93 e aos Acórdãos: Acórdão 186/2010-Plenário 
TCU e Acórdão 584/2004-Plenário TCU, invocamos também a súmula 222 que retifica 
o entendimento para o uso dos respectivos acórdãos. 

 
Art. 3° A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração 
e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive 
nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 
§§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei 
no 8.248, de 23 de outubro de 1991. Lei 8.666/93 
 
             A fixação do prazo para entrega do objeto licitado 
deve levar em conta a razoabilidade, sendo restritivo ao 
caráter competitivo do certame a exiguidade na fixação 
de tal prazo. Acórdão 186/2010-Plenário TCU 

 
            Os prazos de entrega de materiais e serviços, 
inclusive em licitações internacionais, devem manter 
estrita correlação com a natureza do objeto licitado, sob 
pena de caracterizar restrição ao caráter competitivo do 
certame. Acórdão 584/2004-Plenário TCU 
 
             As Decisões do Tribunal de Contas da União, 
relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre 
as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser 
acatadas pelos administradores dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Súmula 
Nº 222 

 
 
 



III – DO PEDIDO 
 
De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, requer-se 

o provimento da presente impugnação, com efeito para que seja  
 
Alterada a cláusula 9.3 do edital e concedido, no mínimo, 30 dias para envio do 

objeto pelo vencedor, sendo este, o tempo hábil mínimo para confecção da material e 
ainda, caso seja solicitada a apresentação da amostra incluir uma cláusula com todas as 
informações necessárias e no mínimo 10 dias para apresentação da mesma, pois o prazo 
para confeccionar é de 5 dias e somado o tempo para envio, pelos Correios que exige 6 
dias para a devida entrega (comprovação em anexo). 

 
Nestes Termos 
P. Deferimento 
 
Pinhais, 08 de Agosto de 2022 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcia Cristina Almirão 
Empresária 
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